
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.184 - SP (2017/0013364-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : IGUATEMI EMPRESA DE SHOPPING CENTERS S/A 
RECORRENTE : LA FONTE TELECOM S/A 
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA  - SP020309 
   ANA CLÁUDIA LORENZETTI LEME E OUTRO(S) - SP182364 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 535, II, 
DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. IRPJ E CSLL. EMPRESAS 
COLIGADAS E CONTROLADAS SITUADAS NO EXTERIOR. 
TRIBUTAÇÃO DO RESULTADO POSITIVO. MÉTODO DE 
EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. ILEGALIDADE DO ART. 7º, § 1º, DA IN 
SRF N. 213/2012.
1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses 
da parte com ausência de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou compreensão pela 
ilegalidade da tributação de IRPJ e CSLL sobre o resultado positivo da 
equivalência patrimonial referente ao investimento existente em empresa 
controlada ou coligada no exterior. Precedentes: AgRg no AREsp 
531.112/BA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
28/8/2015; AgRg no REsp 1.307.054/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 4/6/2013.
3. Recurso especial a que se dá provimento para afastar atos tendentes a 
exigir o IRPJ e a CSLL incidentes na forma do art. 7º da IN SRF n. 
213/2002.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Dr. Márcio Maron, pela parte recorrente: Iguatemi Empresa de Shopping 
Centers S.A.

Dr. Márcio Maron, pela parte recorrente: La Fonte Telecom S.A.
Dr. José Péricles Pereira de Sousa (Ex lege (PGFN)), pela parte 

recorrida: Fazenda Nacional 
Brasília, 05 de abril de 2018(Data do Julgamento)
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Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.184 - SP (2017/0013364-6)
RECORRENTE : IGUATEMI EMPRESA DE SHOPPING CENTERS S/A 
RECORRENTE : LA FONTE TELECOM S/A 
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA  - SP020309 
   ANA CLÁUDIA LORENZETTI LEME E OUTRO(S) - SP182364 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Iguatemi Empresa de Shopping Centers S.A., com fundamento nas 

alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da CF/1988, contra acórdão proferido pelo TRF 

da 3ª Região, assim ementado (e-STJ, fls. 595/596):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. EFEITOS CONCRETOS 
DAS NORMAS QUESTIONADAS. INEXISTÊNCIA DE TMPETRAÇÃO 
CONTRA LEI EM TESE. INCIDÊNCIA DO IRPJ E CSLL. RENDA 
ACRÉSCIMO. DISPONIBILIDADE ECONÔMICA. EQUIVALÊNCIA 
PATRIMONIAL. DISPONIBILIZAÇÃO DO LUCRO. EMPRESA SEDIADA 
EM PAÍS DE TRIBUTAÇÃO FAVORECIDA. APLICABILIDADE DA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA 213/02.
1. O conceito de renda vem a ser estabelecido pelo art. 43 do CTN, com 
a redação determinada pela Lei Complementar n. 104/01.
2. O CTN adotou o conceito de renda acréscimo, para definir os 
contornos do fato gerador do imposto de renda, vale dizer, exige que haja 
acréscimo de valor ao patrimônio do contribuinte.
3. O acréscimo de riqueza, por outro lado, é representado pela 
disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou de proventos de 
qualquer natureza.
4. A disponibilidade econômica eqüivale à incorporação material ao 
patrimônio.
5. Disponibilidade jurídica, por sua vez, é definida como a assunção da 
titularidade jurídica da renda ou do provento. 
6. O art. 74 da MP 2.158-35/01 passou a considerar como 
disponibilização do lucro, para efeito de apuração do IRPJ e da CSLL, não 
mais a sua efetiva percepção pela empresa investidora em coligada ou 
controlada, mas a sua simples apuração no balanço da empresa que 
recebeu o investimento.
7. O art. T da Instrução Normativa 213/02 estabelece que na apuração do 
lucro contábil da investidora deverá ser usado o método da equivalência 
patrimonial para determinar o ajuste da contrapartida do investimento, de 
forma a não mais depender da efetiva distribuição do lucro.
8. Este método não é confiável para a determinação efetiva do lucro 
tributável, podendo gerar lucro fictício, na medida em que vários fatores 
podem influir na avaliação do investimento pelo método da equivalência 
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patrimonial.
9. Em face da variedade de fatores que podem influenciar no ajuste do 
investimento pelo método da equivalência patrimonial, afigura-se inválido o 
art. 74 da Medida Provisória 2.158-35/01, que passou a considerar como 
disponibilização do lucro, para efeito de apuração do IRPJ e da CSLL, a 
simples apuração no balanço da empresa que recebeu tal investimento.
10. lnaplicável o art. T da IN 213/02.
11. O Supremo Tribunal Federal julgou parcialmente procedente a ADI n. 
2.588, ajuizada pela Confederação Nacional da Indústria - CNI, para, com 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, conferir interpretação conforme, 
no sentido de que o art. 74 da MP n° 2.158-35/2001 não se aplica às 
empresas "coligadas" localizadas em países sem tributação favorecida 
(não "paraísos fiscais"), e que o referido dispositivo se aplica às 
empresas "controladas" localizadas em países de tributação favorecida 
ou desprovidos de controles societários e fiscais adequados ("paraísos 
fiscais", assim definidos em lei).
12. Como a empresa controlada pela impetrante se localiza nas Ilhas 
Virgens Britânicas (lis. 102), correta a utilização do método de 
equivalência patrimonial.
13. Sentença reformada. Ordem denegada.
14. Apelação e remessa oficial providas.

Os embargos de declaração (e-STJ, fls. 599/601) foram rejeitados, nos 

termos da decisão de e-STJ, fls. 610/615.

A recorrente alega, a existência de contrariedade aos arts. 535, I, do 

CPC/1973; 74 da MP n. 2.158-35/2001; 25, § 6º, da Lei n. 9.294/1995; e 389 do 

Decreto n. 3.000/1999 (RIR/1999).

Defende, em síntese, que o Tribunal de origem, não obstante a oposição 

de embargos declaratórios, omitiu-se a respeito de questões essenciais ao deslinde 

da controvérsia.

Sustenta, de outra parte, que o art. 7º da IN-SRF n. 213/2002, a pretexto 

de regulamentar o art. 74, caput, da MP n. 2.158-35/2001, alargou hipótese de 

incidência do Imposto de Renda Pessoa Jurídica e da Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido, ao determinar que ""os valores relativos ao resultado positivo da 

equivalência patrimonial, não tributados no transcorrer do ano-calendário, deverão ser 

considerados no balanço levantado em 31 de dezembro do ano-calendário para fins de 

determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL".

Por fim, aduz haver dissídio jurisprudencial sobre o tema ora controvertido.

Apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 742/763.
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Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fls. 797/800), foram os 

autos remetidos a esta Corte de Justiça.

Foi deferido efeito suspensivo ao recurso especial, nos termos da decisão 

prolatada na Tutela Provisória 209/SP.

O Ministério Público Federal apresentou parecer às e-STJ, fls. 820/825, 

manifestando-se pelo provimento do recurso especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.184 - SP (2017/0013364-6)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Registro, de logo, que 

não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC/1973, porquanto o 

acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, de 

modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada. 

É o que se depreende da leitura dos seguintes trechos do voto condutor 

do aresto impugnando (e-STJ, fl. 612):

Com efeito, não se vislumbra qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade a autorizar o manejo dos presentes embargos, porquanto o 
acórdão encontra-se bem fundamentado, restando claro o 
posicionamento adotado que analisou e decidiu a questão apresentada a 
julgamento, concluindo que como a empresa controlada pela impetrante 
se localiza nas llhas Virgens Britânicas (fls. 102), correta a utilização do 
método de equivalência patrimonial.

Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade ou 

contradição do aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma 

contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles 

por ela propostos, não configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame 

mediante a oposição de embargos de declaração.

No aspecto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. 
REINTEGRAÇÃO. OFENSA AO ART. 557 DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação ao art. 557 do CPC/1973 alegada pela parte 
agravante, tendo em vista que a questão suscitada encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, sendo o recurso especial, por conseguinte, 
manifestamente inadmissível. Ainda que assim não fosse, é de se 
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ressaltar que fica superada eventual ofensa ao referido dispositivo legal, 
pelo julgamento colegiado do agravo regimental interposto contra a 
decisão singular do Relator. Precedentes.
2. Inexiste violação aos arts. 458, II e 535, II, do CPC/1973, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido 
capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a 
demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que o embasam.
[...]
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.595.272/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INOCORRÊNCIA DA 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535 E 458 DO CPC. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. RECURSO QUE SE FUNDA, TÃO 
SOMENTE, NESSA ALEGAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO 
DO PARÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   No caso, não há como acolher a alegada violação aos arts. 458, II e 
535, II do CPC/73, visto que a lide foi resolvida com a devida 
fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora 
Recorrente. Todas as questões postas em debate foram efetivamente 
decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos 
Embargos Declaratórios.
[...]
3. Agravo Regimental do ESTADO DO PARÁ a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 884.151/PA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 13/6/2016)

De outra parte, quanto ao mérito da controvérsia, tem-se que assiste razão 

à recorrente, na medida em que a jurisprudência deste Tribunal Superior, a respeito do 

tema, firmou compreensão pela ilegalidade da tributação de IRPJ e CSLL sobre o 

resultado positivo da equivalência patrimonial referente ao investimento existente em 

empresa controlada ou coligada no exterior. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - 
IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. 
EMPRESAS CONTROLADAS E COLIGADAS SITUADAS NO 
EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO DO RESULTADO POSITIVO. MÉTODO DA 
EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. ILEGALIDADE DO ART. 7º, §1º, DA 
IN/SRF N.
213/2002.
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1. Os mais recentes julgados do STJ são no sentido de que o § 1º do art. 
7º. da IN 213/2002 violou o princípio da legalidade tributária, uma vez que 
amplia, sem amparo legal, a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, ao 
prever a tributação sobre o resultado positivo da equivalência patrimonial. 
Neste sentido: EDcl no REsp 1325709/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 04/09/2014.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 531.112/BA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/8/2015, DJe 28/8/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. EMPRESAS 
CONTROLADAS E COLIGADAS SITUADAS NO EXTERIOR. 
TRIBUTAÇÃO DO RESULTADO POSITIVO DA EQUIVALÊNCIA 
PATRIMONIAL. ILEGALIDADE DO ART. 7º, §1º, DA IN/SRF N. 213/2002.
1. "É ilícita a tributação, a título de IRPJ e CSLL, pelo resultado positivo da 
equivalência patrimonial, registrado na contabilidade da empresa brasileira 
(empresa investidora), referente ao investimento existente em empresa 
controlada ou coligada no exterior (empresa investida), previsto no art. 7º, 
§1º, da Instrução Normativa SRF n.
213/2002, somente no que exceder a proporção a que faz jus a empresa 
investidora no lucro auferido pela empresa investida, na forma do art. 1º, 
§4º, da Instrução Normativa SRF n. 213, de 7 de outubro de 2002" (REsp. 
n. 1.211.882-RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 5.4.2011).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.307.054/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/5/2013, DJe 4/6/2013)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para afastar atos 

tendentes a exigir o IRPJ e a CSLL incidentes na forma do art. 7º da IN SRF n. 

213/2002.

Custas ex lege. Sem honorários.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0013364-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.649.184 / SP

Números Origem:  00180291020034036100  200361000180296

PAUTA: 05/04/2018 JULGADO: 05/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IGUATEMI EMPRESA DE SHOPPING CENTERS S/A 
RECORRENTE : LA FONTE TELECOM S/A 
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA  - SP020309 

 ANA CLÁUDIA LORENZETTI LEME E OUTRO(S) - SP182364 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - 
Incidência sobre Lucro

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MÁRCIO MARON, pela parte RECORRENTE: IGUATEMI EMPRESA DE SHOPPING 
CENTERS S/A 
Dr(a). MÁRCIO MARON, pela parte RECORRENTE: LA FONTE TELECOM S/A 
Dr(a). JOSÉ PÉRICLES PEREIRA DE SOUSA(Ex lege (PGFN)), pela parte RECORRIDA: 
FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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